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Apresentamos alguns aspectos de uma pesquisa desenvolvida para investigar as percepções de 
professores, intérpretes de Libras e de alunos ouvintes acerca da inclusão de surdos em aulas de 
química e das implicações desse processo para o ensino e a aprendizagem. Para atender as intenções 
de pesquisa, optamos pela realização de uma pesquisa com abordagem qualitativa, realizando a 
coleta de dados por meio da aplicação de um instrumento impresso composto por dez questões 
semiestruturadas para professores e intérpretes de Libras e outro, com cinco questões para alunos 
ouvintes. Estes instrumentos foram aplicados durante as aulas de química, nas duas Escolas 
Públicas de Ensino Médio de Rio Branco/AC que acolhem estudantes com surdez. Por meio da 
presente pesquisa se fez possível entender o processo de inclusão dos surdos em aulas de química, 
identificando os principais limites e possibilidades, bem como apresentando alternativas que visem 
minimizar os limites e maximizar as possibilidades identificadas. 
 





We present some aspects of a research designed to investigate the perceptions of teachers, 
interpreter of Libras and listeners students about the inclusion of the deaf in chemistry classes and 
the implications of this process for the teaching and learning. To meet the intents of research, we 
decided to conduct a research with qualitative approach. The data collection gave up by applying an 
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instrument compound with ten semi-structured questions for teachers and interpreters 
of Libras and another, with five questions for listeners students. These instruments were applied 
during chemistry classes, in two Public Schools of High School of Rio Branco/AC who hosting 
students with deafness. Finally, this research has enabled us to understand the process of inclusion 
of deaf students in chemistry class, identifying the main limits and possibilities, as well as 
presenting alternatives that seek to minimize the limits and to maximize the opportunities identified.  
 




 O processo de inclusão de deficientes na educação regular resultou de uma incessante luta 
contra preconceitos e discriminações que durante décadas se fizeram muito presente em nossa 
sociedade. Tal processo de inclusão mobilizou e mobiliza, até os dias atuais, os sistemas 
educacionais, sejam eles públicos ou particulares, nas mais variadas modalidades de ensino, com o 
intuito de garantir o desenvolvimento de práticas inclusivas que extrapolam os limites da prática de 
integração.  
 Assim sendo, para que o processo educacional voltado às pessoas com deficiência ganhasse 
o status de inclusão, da forma como hoje conhecemos, três importantes fases no desenvolvimento 
educacional foram marcantes, são elas: fase de exclusão, fase de segregação institucional e fase 
de integração (SASSAKI, 1997). As mudanças ocorreram vagarosamente, mas nos permite 
perceber mudanças no tratamento dispensado às pessoas com as mais diversas deficiências, seja 
cegueira, paralisia, surdez, deficiência intelectual, entre outras. 
 No caso da educação dos surdos, especificamente, todo o processo de consolidação, que se 
tem atualmente, não se concretizou como um movimento isolado ou mesmo diferente do que 
ocorreu com as diversas deficiências que compõem a educação especial. Ao contrário, resultou 
também de uma incessante luta contra preconceitos e discriminações que perduraram por séculos.  
 Segundo Goldfeld (2002) os primeiros relatos da educação voltada aos surdos tiveram 
origem no século XVI, momento no qual a atenção dispensada a eles aumentou e pode-se perceber 
certo interesse por parte dos educadores ou pesquisadores em estudar uma pessoa tão semelhante 
dos ouvintes, mas ao mesmo tempo, com costumes e modos tão diferentes. A autora indica ainda 
pelo menos três filosofias educacionais para surdos, são elas oralismo (visa ensinar o surdo a falar 
por meio de técnicas específicas), comunicação total (o surdo deve aprender a Língua oral para se 
comunicar com ouvintes, entretanto, sem perder os aspectos cognitivos, sociais e emocionais), e 
bilinguismo (se comunicar tanto por meio da língua de sinais quanto por meio da Língua oral de 
seu país de origem tendo essa última como segunda Língua) (GOLDFELD, 2002). 
 Pode-se notar, então, que a educação inclusiva visa amparar e atender às diversidades 
sociais com respeito e dedicação e, por isso, é de fundamental importância que a instituição de 
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ensino acolhedora possa se despir de todo e qualquer tipo de preconceito, reconhecendo que, em 
contexto escolar, todos passam, em algum momento, por dificuldades que podem ser pautadas em 
conflitos, desentendimentos, falta de comunicação ou má interpretação de fatos e que dificultam 
os processos de ensino e de aprendizagem. No caso dos surdos, segundo aponta Goldfeld (2002, 
p.47), “estas dificuldades estão centradas quase que exclusivamente na dificuldade do surdo em 
adquirir a língua oral, assim, todos os esforços devem ser feitos no sentido de estimular ao máximo 
o aprendizado desta língua”.  
Cabe então à escola se configurar como inclusiva, possibilitando meios que visem garantir o 
convívio e aprendizado de todos, ou seja, garantir a acessibilidade à diferença.  
Partindo do exposto, apresentamos ao leitor, primeiramente, um convite para refletir sobre 
as seguintes questões: (a) Será que esse processo de inclusão já está sendo contemplado em nossas 
escolas, já que atualmente existem inúmeras políticas educacionais voltadas para tal fim? (b) Se 
sim, como ocorre tal processo, sobretudo voltado aos surdos, tema que nos propomos a estudar? e 
(c) Se não, quais as possíveis alternativas para solucionarmos tal problema e melhorarmos a atuação 
da escola a partir desta perspectiva? e, na sequência, sobre os resultados da pesquisa ora 
desenvolvida que teve como finalidade responder as seguintes questões: (a) Quais as percepções de 
professores, intérpretes e alunos ouvintes acerca da inclusão de surdos em salas de aula de química? 
e (b) Quais os limites e as possibilidades do processo de inclusão de alunos surdos, em salas de aula 
de química? 
 
2 AQUISIÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO E DA LINGUAGEM 
Como aponta Goldfeld (2002), a situação atual dos surdos é, por vezes, de discriminação e 
marginalização que resultam das características culturais de nossa sociedade. Mudar tal cenário 
depende do crescimento, não quantitativo, mas sobretudo, qualitativo da comunidade surda, aliada a 
alteração da visão da maioria ouvinte. 
Para tanto, compreender questões básicas acerca da temática em tela se faz primordial e, 
para isso, importa considerar que Vygotsky (1989) realizou diversos estudos voltados as diferentes 
áreas de deficiências. Em relação a surdez afirmou ser ela a deficiência que causa maiores danos 
aos sujeitos, pois atinge a função que os diferencia: a linguagem efoi também um dos primeiros 
críticos da filosofia oralista de ensino que, segundo ele, é um método contrário a natureza dos 
surdos, pois força a língua oral, sendo apenas uma cópia sem vida da linguagem viva. 
O início do desenvolvimento cognitivo é caracterizado pelo processo de internalização da 
linguagem. Este, por sua vez, é um processo interpsíquico que se constróina relação do psíquico do 
adulto com o da criança, onde a utilização da linguagem se faz instrumento de pensamento.  
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 Em seu livro a formação social da mente, Vygotsky (2007) afirma, embora discordando, 
que todas as correntes da relação entre desenvolvimento e aprendizagem em crianças, estão 
centradas em três grandes posições teóricas: a)a aprendizagem e o desenvolvimento da criança são 
coisas independentes, b) a aprendizagem é desenvolvimento e c) estabelece uma combinação das 
duas posições anteriores. 
Para Vygotsky (1998a; 1998b), a relação entre desenvolvimento e aprendizagem é algo mais 
complexo do que o observado nestas três correntes de pensamento. Segundo o autor, a 
aprendizagem está diretamente relacionada com o desenvolvimento. Entretanto, deve-se analisar 
essa relação em dois momentos distintos: (a) primeiro, na relação geral entre desenvolvimento e 
aprendizagem; e (b) segundo, nos aspectos específicos dessa relação quando a criança atinge a 
idade escolar. 
 Vygotsky (2007) inicia a análise considerando que a aprendizagem das crianças começa 
muito antes delas frequentarem a escola. Ou seja, quando uma criança inicia seus estudos escolares 
ela já traz consigo uma gama de conhecimentos advindos de situações que exigiram que utilizasse, 
por exemplo, a matemática para solucionar um problema cotidiano, como, dividir brinquedos ou 
comidas. No entanto, segundo o autor, a criança surda deve adquirir a linguagem da mesma forma 
que as crianças ouvintes, sendo a educação pré-escolar a melhor forma de inserir a criança surda no 
meio social, das crianças ouvintes, e com isso viabilizar seu desenvolvimento e aprendizado. 
 A questão aqui está voltada na diferença dos dois tipos de aprendizagem, a pré-escolar e a 
escolar, visto que a última objetiva a compreensão de conhecimentos científicos e é sobre ela que 
discorreremos a seguir. 
Com o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), Vygotsky (2007), 
introduziu a possibilidade de atribuirmos um novo olhar às dimensões do aprendizado escolar. 
Trata-se de descobrirmos as relações reais entre o processo de desenvolvimento e a capacidade de 
aprendizagem do sujeito. Em outras palavras, a ZDP serve para definir as funções que ainda não 
amadureceram, mas que estão em processo de amadurecimento, por meio da determinação de pelo 
menos dois níveis de desenvolvimento: o nível de desenvolvimento real, e, o nível de 
desenvolvimento potencial. 
 O nível de desenvolvimento real é caracterizado pela capacidade do sujeito realizar certas 
funções de forma independente. Ou seja, a criança não precisa de ajuda para executar tarefas, tudo 
que ela sabe é resultado de processos de desenvolvimento já completados.  
O nível de desenvolvimento potencial, por sua vez, é caracterizado pela capacidade de 
executar tarefas com a ajuda de um adulto ou de colegas mais capazes (mais experientes).  
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Definido os dois níveis de desenvolvimento, temos, segundo Vygotsky (2007), o conceito de 
zona de desenvolvimento proximal como sendo,  
 
a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar através da 
solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado 
através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
companheiros mais capazes. (p. 97) 
 
 A aprendizagem é, assim, um aspecto necessário e universal do processo de 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e especificamente humanas. 
As relações sociais, estabelecidas pela utilização da linguagem e dos signos (como elementos que 
representam ou expressam outros objetos, eventos, situações), seja para comunicar ou para 
pensar,são a base para que ela ocorra e o sujeito se constitua.  
 Com relação aos surdos, Goldfeld (2002) afirma que não é apenas a fala oral ou a língua 
auditiva-oral o único meio de utilização dos signos. Segundo a autora, qualquer meio, seja visual ou 
auditivo, pode servir como meio eficiente de utilização dos signos, e, com isso, meio eficiente de 
aquisição da linguagem. 
Entretanto, não é isso que observamos quanto ao atendimento dispensado aos alunos surdos, 
pois apesar dos mesmos não terem impedimento físico para adquirir a linguagem, eles passam por 
inúmeros problemas, como o atraso de linguagem. Mas por que isso ocorre? 
 
A resposta para essa questão deve ser procurada, como nos mostra Bakhtin, no meio social 
e não no próprio indivíduo surdo ou na sua impossibilidade de ouvir. Este indivíduo não é 
responsável por todas as suas dificuldades, ao contrário, ele possui as capacidades 
orgânicas necessárias para constituir-se enquanto um indivíduo no sentido social dessa 
palavra. (GOLDFELD, 2002 p. 53) 
 
 Assim, uma primeira hipótese para o atraso de linguagem considera o fato da criança surda 
frequentar locais onde as pessoas não interagem utilizando a língua de sinais. Como consequência, 
tem-se as interações e trocas nos espaços sociais de interlocutores que usam uma língua não 
acessível à criança surda. Uma segunda hipótese, do atraso de linguagem, segundo Goldfeld (2002), 
considera o fato de que, na maioria das vezes, as crianças surdas não possuem contato desde cedo 
com a língua de sinais. Nesse caso, como elas não conseguem se apropriar da língua oral, no 
mesmo ritmo que as crianças ouvintes, surge o atraso de linguagem. O fato é que em ambas as 
hipóteses, a criança surda enfrenta problemas socioculturais que resultam em obstáculos para seu 
desenvolvimento e aprendizado. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA: OS CAMINHOS DA INVESTIGAÇÃO 
A presente pesquisa fora desenvolvida tendo como base a abordagem qualitativa de 
pesquisa, de forma que se tornasse possível,  
 
fazer perguntas fundamentais e investigadoras a respeito da natureza dos fenômenos sociais 
[...] estudando as pessoas em seus ambientes naturais em vez de ambientes artificiais ou 
experimentais. (POPE, MAYS, 2009, p. 32) 
 
 Para tanto, primeiramente participaram professores de química e intérpretes de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) e, depois, alunos ouvintes que frequentavam as aulas de química onde 
atuavam os professores e intérpretes anteriormente investigados. 
 A coleta de dados deu-se por meio de observação, combinada com a aplicação de um 
instrumento impresso composto por questões semiestruturadas (LÜDKE, ANDRÉ, 1986). O 
instrumento de coleta de dados aplicado aos professores e intérpretes contava com 10 (dez) 
questões semiestruturadas e o outro, também semiestruturado, aplicado aos alunos ouvintes, fora 
composto por 5 (cinco) questões. Vejamos a seguir, na Tabela 1, a versão do instrumento que foi 
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Tabela 1. Instrumentos de coleta de dados 
Aplicado aos professores e intérpretes de LIBRAS Aplicado aos estudantes ouvintes 
1. Qual é a sua opinião sobre a educação especial? 1. Qual é a sua opinião sobre a educação 
especial na perspectiva da educação 
inclusiva? 
2. Para você o que é educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva? 
2. Como você percebe a inclusão de surdos 
em salas de aula de Química? 
3. Como você percebe a inclusão de surdos em salas de aula de 
Química? 
3. De que forma se dá sua relação com 
alunos surdos nas salas de aula de Química? 
4. Como é, na sua opinião, a relação professor e intérprete durante o 
procedimento de planejamento e execução das aulas de Química? 
4. Em sua opinião, quais os limites 
enfrentados no processo de inclusão de 
surdos, em salas de aula de Química? 
5. Como você percebe a utilização da língua brasileira de sinais 
(LIBRAS) quando do desenvolvimento de aulas de Química? Quais 
suas interferências para o processo de ensino e aprendizagem? 
5. Em sua opinião, quais as possibilidades 
existentes para que ocorra o processo de 
ensino e aprendizagem de alunos surdos em 
aulas de Química? 
6. Como você utiliza os diferentes recursos e/ou metodologias de ensino 
no desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem com 
surdos em salas de aula de Química? 
 
7. Em termos de formação inicial e continuada qual sua opinião sobre as 
ações desenvolvidas para contemplar a discussão acerca dos processos 
de ensino e aprendizagem com surdos em salas de aula e/ou salas de 
aula de Química? 
 
8. Descreva uma aula de Química que você desenvolveu/interpretou, em 
turma com um estudante surdo, e que você caracteriza como sendo 
positiva para a aprendizagem deste estudante. 
 
9. Qual a maior dificuldade, na sua opinião, para desenvolver/interpretar 
uma aula de Química? 
 
10. Na sua opinião conhecer os conteúdos ensinados nas aulas de 
Química interfere na tradução? 
 
Fonte: os autores. 
 
Apresentadas as escolhas metodológicas da pesquisa, passaremos agora para a apresentação 
dos critérios utilizados para a escolha dos sujeitos e a caracterização dos mesmos, vejamos: 
 Nos propomos a trabalhar com todas as escolas, de Rio Branco-Acre, que atendiam os 
seguintes critérios: (a) ser a maior escola de cada um dos cinco zoneamentos existentes no 
município; (b) ter alunos surdos nas salas de aula, frequentando aulas de química e (c) ter a 
presença de intérprete de Libras auxiliando o professor.  
 Após a análise de todas as escolas que compunham os cinco zoneamentos, fora possível 
identificar apenas DUAS escolas que os atendiam. E, foi para elas que voltamos nosso olhar de 
forma a identificar cada um dos sujeitos de pesquisa. 
No caso dos professores de química, fora possível identificar 4 que identificamos como P1, 
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Tabela 2. Perfil dos professores de Química 
Professor(a) Idade Sexo Formação Tempo de atuação no 
Ensino de Química 
P1 28 anos F Licenciatura em Química; 
especialista em Metodologia do 
Ensino Superior 
10 anos 
P2 37 anos F Licenciatura em Ciências com 
habilitação em Química 
11 anos 
P3 38 anos M Licenciatura em Ciências com 
habilitação em Química 
7 anos 
P4 35 anos F Licenciatura em Ciências com 
Habilitação em Química 
9 anos 
Fonte: os autores. 
 
Da mesma forma, fora possível identificar 4 intérpretes de Libras que foram identificados 
como I1, I2, I3 e I4e apresentavam os seguintes perfis: 
 
Tabela 3. Perfil dos Intérpretes 
Intérprete Idade Sexo Formação Tempo de atuação  
I1 24 anos2 F Bacharel em Serviço Social 2 anos 
I2 42 anos F Licenciatura em Pedagogia 5 anos 
I3 29 anos F Licenciatura em Letras Português 16 anos 
I4 42 anos F Licenciatura em Pedagogia 9 anos 
Fonte: os autores.  
 
Por fim, 69 alunos se tornaram sujeitos da pesquisa, sendo identificados como E01 a E69. 
Todos frequentavam as aulas de química, em salas atendidas pelos professores de química e 
intérpretes de Libras, também sujeitos desta pesquisa, e apresentavam os seguintes perfis: 
 
Tabela 4. Perfil dos alunos ouvintes envolvidos na pesquisa. 
Escola Série/Turma Número de alunos Número de sujeitos 
participantes 
Idade 







17 a 19 
 
Escola Estadual de Ensino Médio 02 
1° “E”  45 20 14 a 16 
2° “C” 46 15 15 a 17 
3° “A” 46 16 16 a 18 
Fonte: os autores. 
 
4 DOS DADOS COLETADOS: UMA BREVE DISCUSSÃO 
 A partir de agora, mesmo que brevemente, passaremos a apresentar os dados coletados que, 
a nosso ver, se caracterizaram como sendo os mais significativos para as discussões que 
pretendemos realizar.  
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 Inicialmente relataremos os dados coletados quando perguntamos aos sujeitos de pesquisa 
quais eram suas percepções acerca da educação especial e da educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva. Importante dizer que todos foram unânimes em afirmar que trata-se de um 
processo válido e necessário. Exemplificam tal posicionamento falas como as que apresentaremos a 
seguir: “Bem, a minha opinião é que a educação especial ela é muito boa, assim ajuda a inclusão 
desses alunos e é importante ter a participação deles nas escolas” (I1). Ou ainda, a fala do P4 “(...) 
é importantíssimo a inclusão de alunos na sala de aula normal, desde que tenha um 
acompanhamento adequado. E hoje, não vou dizer que é perfeito o acompanhamento, mas é um 
bom acompanhamento que nós temos, pelo menos aqui na escola”. Por fim, temos mais uma vez a 
visão positiva da inclusão sendo evidenciada na fala do E09 “(...) acredito que a educação aos 
alunos especiais hoje é bem qualificada e também respeitada, mas acredito que nela pode ocorrer 
melhoras básicas tanto no conhecimento quanto no ensino”, podemos observar que nesta fala, o 
aluno, apesar de indicar que a educação especial na perspectiva da educação inclusiva é qualificada, 
deixa em evidência o fato de que tal processo, em sua percepção, ainda está em desenvolvimento 
podendo melhorar em muitos aspectos. 
 As percepções apresentadas nos permitem inferir que os sujeitos têm consciência da 
necessidade e da importância da educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, estarem 
presentes na escola, e isso é muito importante, uma vez que poderão interferir sobremaneira na 
forma como os alunos atendidos irão se inserir na sociedade. Pode-se ainda observar que nestas 
falas está evidenciada uma aceitação da prática da educação inclusiva vinculada ao direito de 
igualdade previsto em nossa Constituição (1988). No entanto, a fala do estudante E09 é um alerta 
para a necessidade de aprimoramento contínuo do processo ora desenvolvido. 
 As falas nos remetem ainda a entender que o processo de inclusão se dá por meio da 
interação social, com a quebra do preconceito, aceitação bem como oportunidade igualitária de 
convívio no ambiente escolar, como diz o sujeito E61 “A educação especial para incluir os surdos 
no meio educacional é uma forma de mostrar respeito (...) todos estão em igualdade”. Temos 
ratificando o exposto o que segue: 
 
As dificuldades de comunicação e interação entre os surdos e seus colegas ouvintes e entre 
o surdo e seus professores interfere sobremaneira no processo de assimilação e 
internalização de conceitos científicos. Enquanto os alunos ouvintes, desde o nascimento, 
interagem com os adultos no núcleo familiar, a interação social para o surdo será 
viabilizada, de modo geral, somente na escola com seus pares e com professores que 
utilizem a língua de sinais. (FELTRINI e GAUCHE, 2011, p. 22) 
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Uma fala que merece destaque neste texto é, sem dúvida, a do aluno que identificamos como 
E12 que diz: “Boa. Eu acho o ensino muito bom, mas ninguém tem como ter um bom ensino se não 
quiser”. Trata-se de uma fala favorável à educação especial na perspectiva da educação inclusiva, 
entretanto, traz em si algo que precisa ser objeto de reflexão. Especialmente quando atribui a 
responsabilidade do processo de aprendizagem ao aluno. É possível realmente que a 
responsabilidade de aprender seja centrada na figura do aluno? E mais, neste caso específico, na 
figura do alunosurdo? 
 Continuando, relataremos algumas questões que nos permitem compreender como se dá a 
relação entre professores e intérpretes, bem como entre alunos ouvintes e surdos nas salas de aula 
de química. Vejamos o que respondem professores e intérpretes quando os questionamos sobre 
como é o relacionamento dos mesmos em momentos de planejamento e execução das aulas de 
química: Para I3: “eu acho que é de fundamental importância o professor intérprete estar 
interagindo com o professor regente pra que a gente venha conseguir o mesmo objetivo de envolver 
aquele aluno (...). O planejamento da aula, não, é passado só no momento da aula”. Na percepção 
de P3: “Deveria ter uma aproximação maior, hoje não tem, não participam do nosso planejamento 
(...) nunca veio um interprete planejar aqui comigo (...)”. Para P4: “(...) a nossa relação, assim, em 
planejamento, nós não planejamos juntos com o intérprete (…) Em relação à sala de aula, não 
tenho problema nenhum também, até por que a gente conversa bastante com os intérpretes (...)”. 
 Analisando as falas apresentadas fica fácil perceber que tanto professores como intérpretes 
conhecem a importância de um bom relacionamento entre si. Em contrapartida, notamos que na 
maioria das vezes os intérpretes não têm acesso ao planejamento dos professores da disciplina de 
química, pois tais planejamentos são feitos em contra turno, período no qual os mesmos estão 
acompanhando outras salas e, por isso, impossibilitados de participar do referido planejamento.  
 Dando continuidade à discussão, pedimos aos sujeitos que se manifestassem acerca de como 
ocorre a inclusão de alunos surdos em aulasde química. A intenção era traçar um paralelo do que 
eles pensam da educação inclusiva e o que de fato eles presenciam, ou ainda, o que acontece de fato 
durante as atividades realizadas nas aulas.  
 Ao analisar as repostas pudemos notar que, em sua grande maioria, os sujeitos apontam que 
esse é um processo muito complicado de acontecer. Segundo eles, a disciplina de química é muito 
complexa e exige muito domínio de conceitos abstratos e, por isso, para os alunos surdos torna-se 
mais difícil aprendê-la porque eles não têm domínio por completo da língua portuguesa, visto que 
sua língua mãeé a Libras. Podemos inferir tal pensamento nas falas, por exemplo, dos alunos E46 e 
E42, respectivamente apresentadas a seguir “Acho que é muito difícil entender Química, para a 
gente que escuta já é difícil, imagine para os que não ouvem” e “Eles tem muita dificuldade, muita 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 550-567, abr./jun. 2018. ISSN 2595-3621 
560  
das vezes não aprendem o conteúdo passado, muito difícil para se desenvolver pelo fato de não 
conseguir ter muito entendimento de leitura”.  
 Ao analisar algumas falas percebemos também que, por algum motivo que não conseguimos 
identificar, os alunos transferem a responsabilidade de ensinar que, por condição profissional é do 
professor de química, para a intérprete de Libras. Vejamos as falas que nos permitem refletir sobre 
o exposto “os assuntos, às vezes são complicados, mas as intérpretes conseguem passar para eles 
de modo que possam entender (...)” (E58) e “Eu percebo que mesmo a matéria sendo muito difícil, 
a intérprete vem tentando ajudá-los da melhor maneira” (E47). Vale chamar a atenção aqui para o 
fato de que quem ensina, ou deveria ensinar, é o professor, é ele o profissional que possui 
competência técnica e cognitiva para tal. O intérprete é somente um mediador entre aluno e 
professor, não devemos pensar que ele é a voz do professor, ou mesmo, do aluno, como aponta 
Gesser (2009, p. 47) “(...) retomando a afirmação compartilhada pelo senso comum de que o 
intérprete é a “voz” do surdo, pode-se encobrir uma crença de que o surdo não tem língua, e isto, 
sabemos, não é verdade”.  
 A respeito do posicionamento dos alunos ouvintes quando do envolvimento/relação deles 
com os alunos surdos durante as aulas de química, em sua grande maioria tivemos como respostas a 
indicação de que se trata de uma relação natural, munida de respeito e parceria. Essas três 
palavras qualificam muito bem o processo de inclusão, e por meio delas podemos perceber quanta 
importância tais requisitos têm para que esse processo realmente ocorra. Vejamos o que nos diz o 
aluno E53 “Os trato com naturalidade, não permito que sua deficiência atrapalhe nossa relação de 
colegas, pois são seres humanos como todos os outros”, ou ainda, o estudante E09 “Minha reação 
com eles é ótima, entre nós há respeito devido e nos auxiliamos de forma que todos são 
beneficiados e favorecidos”.  
 Temos ainda a indicação: sem preconceito. Esse é também um principal fator para a 
consolidação da inclusão. A ausência do preconceito permite a aproximação e, com isso, o 
envolvimento, como observamos nesta fala “De forma bem cordial, me dou bem com eles, não 
tenho preconceito, às vezes da vontade de conversar, eu tento mas não sei LIBRAS” (E14). Nota-se 
ainda que o diálogo é praticado embora nem todos saibam/dominem a Libras. Fato que, não impede 
que os mesmos se relacionem e se ajudem na realização das atividades propostas no cotidiano 
escolar. Com essa fala chegamos em um ponto muito importante quando estamos trabalhando com 
alunos surdos: a comunicação. 
Como podemos observar nos estudos de Feltrini e Gauche (2011), 
 
Devido à comunicação não efetiva em sala de aula, estudantes surdos apresentam 
dificuldade na compreensão dos conceitos científicos e em construir relações cognitivas 
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(...). Assim, para inserção do surdo no mundo científico, é preciso que a escola possibilite a 
criação de espaços para fala do aluno em LIBRAS, proporcionando oportunidades para que 
ocorra tanto a evolução das concepções prévias rumo aos conceitos científicos quanto a 
tomada de consciência de suas próprias ideias. (p. 21-22) 
 
Felizmente, segundo as falas coletadas junto aos sujeitos desta pesquisa, a comunicação 
embora bem precária, tem sido efetiva. Desta forma, evita-se ou minimiza-se as principais barreiras 
que uma comunicação não efetiva pode trazer ao aluno surdo, como por exemplo, as descritas 
acima. 
 Apresentaremos a partir de agora os limites e as possibilidades do processo de inclusão de 
alunos surdos, em salas de aula de química, segundo a ótica de nossos sujeitos de pesquisa: os 
alunos ouvintes, os professores e os intérpretes de Libras.  
Em se tratando de limites apontados, pôde-se notar que tanto os alunos ouvintes como os 
professores de química e intérpretes encontram as mesmas dificuldades quando do desenvolvimento 
dos processos de ensino e de aprendizado dos alunos surdos, vejamos a falas do sujeito E58 “A 
parte terminológica da Química é um ponto complicado”,  ou ainda, do aluno E59 “A questão da 
linguagem, nomes de compostos, regras de nomenclatura (...) etc.”, trata-se da dificuldade na 
linguagem química, ou seja, existem terminologias específicas de Química que na Língua de sinais 
não existem. Sendo assim, se torna complicado tentar traduzir uma coisa sem existir sinal 
adequado. 
 Quando a análise se volta às percepções dos professores de química e dos intérpretes de 
Libras acerca da utilização da língua de sinais no contexto dos processos de ensino e aprendizagem 
em salas de aula de química, as respostas indicam o que segue: para a intérprete I1: “Bem, eu tento 
fazer o meu melhor (...) material a gente não tem, mas assim pro surdo seria mais a LIBRAS e eu 
tento trabalhar mais o visual tá tendo contato com o laboratório de Química”. Já o professor P3, nos 
diz que: “(…) é o único meio que eles têm pra aprender, sem as LIBRAS eles não tem como 
aprender, sem o interprete fica muito mais complicado (...)”. 
 Tais respostas evidenciam o quão importante se torna a Libras no contexto educacional para 
os alunos surdos, visto que é o único meio pelo qual eles têm acessibilidade. Em contrapartida, as 
falas nos remetem a uma dificuldade comumente encontrada nas aulas de química, trata-se da 
questão da aula/conteúdo ser muito abstrata(o), o que apresenta-se como um obstáculo na 
aprendizagem do aluno, tal como expressa Feltrini e Gauche (2011, p. 16): 
 
Uma das maiores dificuldades identificadas no aprendizado de ciências relaciona-se com a 
apropriação da linguagem científica, a qual não é facilmente compreendida pelos alunos 
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(WELLINGTON e OSBORN, 2001). Mesmo os professores de Ciências estariam 
despreparados para ensinar a linguagem científica (...). 
 
 Fica evidente que, na opinião dos ouvintes, para os surdos o problema e a dificuldade devem 
ser ainda maiores, já que existe o chamado atraso de linguagem. Cabe destacar que o atraso de 
linguagem não se deve ao fato da surdez, mas sim ao fato da criança surda interagir por meio da 
língua de sinais, o que faz com que ao longo do tempo vá adquirindo cada vez mais essa língua, 
principalmente quando todos em seu meio se comunicam assim, e, como consequência surge o 
atraso de linguagem em relação aos que não utilizam a libras.  
 Da mesma forma, segundo Araújo,  
 
Esse contexto então - da experiência social empobrecida, do atraso de linguagem (em 
função da ausência de língua [oral]), da vivência simbólica fragmentada - impõe ao surdo 
dificuldades interacionais, cognitivas, linguísticas e educacionais, criando obstáculos para a 
criança em sua atuação sobre o mundo e sobre o outro (ARAÚJO, 2010, p. 701). 
 
 Vygotsky (1989), por sua vez, afirma que os obstáculos de todos os desafios enfrentados por 
qualquer deficiente não têm sua gênese na própria deficiência, mas, nas consequências secundárias 
provocadas pela mesma.No caso dos surdos, por exemplo, temos o atraso de linguagem como um 
dos fatores que agravam os processos de ensino e aprendizagem. Vejamos o que escreveu Vygotsky 
(1989) em uma de suas obras: 
 
A surdez por si mesma poderia não ser um obstáculo tão penoso para o desenvolvimento 
intelectual da criança surda, mas a mudez provocada pela surdez, a falta de linguagem é um 
obstáculo muito grande nesta via. Por isso, é na linguagem como núcleo do problema onde 
se encontra todas as particularidades do desenvolvimento da criança surda. (p. 189) 
 
Apesar de não haver muitos recursos a utilizar, os sujeitos de pesquisa afirmam fazer o 
possível, utilizando inclusive a Libras, para que o aluno surdo possa entender o conteúdo proposto. 
No entanto, é claro que por vezes surgem dificuldades durante as aulas. Ao mesmo tempo são 
buscadas alternativas para tornar o abstrato em concreto. Exemplifica esta preocupação a fala da 
intérprete I3, vejamos: “eu gosto de desenhar, se ele não entende a Língua Brasileira de Sinais, aí 
eu vou pra outro recurso, eu vou pro desenho, se o aluno não entende o desenho, eu tento na 
próxima aula trazer figuras pra ele, pra ficar algo concreto(...)”. 
 Em relação as percepções dos sujeitos de pesquisa sobre as possibilidades existentes para 
que ocorra o processo de inclusão de alunos surdos em aulas de química, nos surpreendemos com a 
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variedade de respostas emitidas. Respostas que podem ser elementos para a discussão de melhorias 
dos processos de ensino e aprendizagem ora desenvolvidos. 
 Nos deparamos com falas afirmando que o melhor já está sendo feito, pois já existe um 
intérprete de Librasna sala de aula, como podemos exemplificar pelas falas dos sujeitos E52 
“Acredito que o melhor já está sendo feito” e E11 “As possibilidades que os alunos surdos tem 
para ter uma aprendizagem é uma intérprete na sala de aula”.  
Nesse caso, nos cabe chamar a atenção para o fato de que, embora a presença do intérprete 
seja necessária, nem de longe, é suficiente para que o processo de inclusão se concretize de fato. Os 
alunos, por vezes, confundem a função do intérprete na sala de aula, que segundo Feltrini e Gauche 
(2011, p. 107) é “a de receber uma mensagem na língua fonte, encontrar sua tradução apropriada e 
formular e produzir uma mensagem na língua-alvo em consonância com o público em questão”. 
 Daí a necessidade de considerarmos como possibilidades a defesa da implementação de 
aulas complementares para os alunos ouvintes e surdos, tornando possível assim, um contato mais 
intenso entre ambos e uma interação mais qualificada, de forma que seja possível conhecer, de fato, 
as dificuldades existentes e se torne possível o acompanhamento adequado. Esta sugestão pode ser 
abstraída das falas dos sujeitos E42 e E47, que apresentamos a seguir, “Processo de aulas 
complementar, aulas de reforço, porque a carga horária semanal dessa matéria não é suficiente 
para o bom aprendizado” e “Talvez uma aula de reforço pra eles, pode ajudar muito”. Vale 
ressaltar, em relação ao exposto que por força de lei, o Decreto nº 5626, de 22 de dezembro de 2005 
indica que deve ser concedido aos alunos surdos um estudo complementar: 
 
Art. 15 Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de LIBRAS e o 
ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos 
surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, 
como: 
       I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos 
iniciais do ensino fundamental; e 
       II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino 
fundamental, no ensino médio e na educação superior. 
 
 Ainda, segundo a fala dos sujeitos pesquisados, uma possibilidade para minimizar o 
problema da questão da complexidade da linguagem química seria “Criar uma terminologia para 
eles. No intuito de facilitar a aprendizagem dos mesmos” (E59), ou ainda, “Minha maior 
dificuldade é os materiais que não tem. Assim, questão teórica quando eles começam a explicar o 
que é a Química (…) nossa é muito difícil, seria interessante criar materiais que auxiliasse tal 
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como novos sinais(...)” (I1). Essa alternativa facilitaria o processo de interpretação e tradução por 
parte dos intérpretes e a compreensão por parte dos alunos surdos.  
 Ante o exposto nota-se que existem vários fatores que dificultam a aprendizagem na 
disciplina de química. Primeiro, a complexidade conceitual, depois a complexidade da linguagem 
química e, no caso dos alunos surdos, somam-se a essas dificuldades o atraso de linguagem e a falta 
de terminologias de química em Libras. Assim, como não existem muitos sinais específicos em 
Libras, na área da química, os intérpretes utilizam a datilologia (sistema de representação, quer 
simbólica, quer icônica, das letras dos alfabetos das línguas orais escritas, por meio das mãos) para 
representar a palavra sem sinal, entretanto, 
 
a rapidez da soletração impede muitas vezes o reconhecimento da palavra pelo surdo (...) 
muitos termos são de origem grega ou latina e, neste caso, é comum o intérprete digitar 
letras erradas por desconhecimento da grafia em português. A forma sem acesso a 
substância dificulta a formação de conceitos. Os demais recursos (imagens ou figuras) nem 
sempre estão disponíveis no ato da interpretação. (MARINHO e CARVALHO, 2011, p. 
108) 
 
 Outra alternativa bem perspicaz, segundo os sujeitos de pesquisa, para esse processo seria 
propor aos professores de química que, de alguma forma, participassem de cursos de Língua 
Brasileira de Sinais. O aluno E17 diz o seguinte: “Que todos os professores deveriam saber 
LIBRAS que iria facilitar muito pra eles [alunos surdos]”. A nosso ver, isso seria o ideal visto que 
aproximaria o professor do aluno e põe em prática a comunicação/interação na sala de aula, 
facilitando/permitindo assim, o processo de ensino e aprendizagem. Vejamos o que nos revela a fala 
do estudante E09 “As possibilidades só passam a partir do momento e que o professor passe a 
interagir com seus alunos”. Nota-se a necessidade do professor demonstrar estar preocupado com a 
aprendizagem do aluno, de forma geral e mais especificamente quando se trabalha com alunos 
surdos. Sendo assim, pode-se dizer que, 
 
Aprender a língua de sinais, fazer parte das comunidades surdas, estar em contato com o 
mundo dos surdos, por exemplo, são iniciativas que podem nos fornecer subsídios para 
compreender melhor as questões delineadas. (GESSER, 2009, p. 48). 
 
Por fim, um fator preocupante, a nosso ver, é a confusão que ainda está presente na fala de 
alguns alunos acerca do que é INCLUSÃO e o que é INTEGRAÇÃO. Vejamos a fala do aluno E36 
“deveria ter aula separada e especializada para eles”, ou ainda, do aluno E10 “Uma turma somente 
para surdos, com materiais especiais para os mesmos”. Vale lembrar que integração educacional é 
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o processo pelo qual deficientes começaram a estudar em turmas especializadas em escolas 
regulares, enquanto inclusão educacional é o processo pelo qual todos estão amparados em um 
mesmo ambiente escolar com todos os direitos de igualdade assegurados por Lei (SASSAKI, 1997). 
Necessário repensar certos termos e com isso, de alguma forma, levar estas informações aos 
estudantes, seja em forma de palestras ou outros meios, para que estejam cientes sobre as 
possibilidades, os limites e as implicações do processo de inclusão, de forma a evitar que o 
preconceito se dissemine. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Ao término das análises dos dados fora possível identificar percepções positivas acerca da 
educação especial na perspectiva da educação inclusiva, o que demonstra que os sujeitos de 
pesquisa têm consciência da necessidade e da importância desse tipo de educação para a sociedade, 
e isso é um grande passo para que o processo de inclusão ocorra de fato, visto que por vezes o 
maior dificultador é o preconceito.  
 Notamos em muitas ocasiões a indicação de que o processo de inclusão de alunos surdos no 
ensino de química está bom, entretanto, que ainda precisa melhorar muito. Esse reconhecimento 
também é importantíssimo, pois, nos mostra que os sujeitos não estão acomodados, o que já é fator 
preponderante para a implementação e o aprimoramento do processo de inclusão. 
 Quanto à percepção da inclusão dos alunos surdos nas aulas de química e seus 
posicionamentos referente a isso, os sujeitos de pesquisa, em sua grande maioria, relataram como 
sendo um processo de convívio normal. Entretanto, houve quem dissesse que o processo de 
inclusão de alunos surdos ocorre de maneira vaga, embora tentam ajudar ao máximo. 
 Em se tratando dos processos de ensino e de aprendizagem, temos muitas lacunas que 
dificilmente serão totalmente preenchidas, especialmente porque tal processo envolve uma série de 
peculiaridades que precisam ser consideradas e que exige dos professores estar ciente de que 
ensinar não implica necessariamente aprender, pois é possível que o aluno não compreenda o que 
foi ensinado. Assim, ao reconhecer o exposto, devemos nos engajar ainda mais com o processo de 
aprendizagem, já que ensinar apenas não basta, é necessário que o aluno aprenda.  
 Em se tratando de limites e possibilidades destacamos as seguintes: (a) quanto aos limites, 
os sujeitos de pesquisa relataram a falta de materiais visuais e a ausência de terminologias 
específicas de química em Libras e (b) em relação às possibilidades, as alternativas propostas 
giram em torno da construção de terminologias específicas de química em Libras, bem como da 
capacitação de professores em Libras, a nosso ver, tais possibilidades são extremamente pertinentes.  
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 Por fim, este estudo nos permitiu entender de forma mais aprofundada o processo de 
inclusão dos alunos Surdos em aulas de Química, bem como identificar os limites e as 
possibilidades existentes para que esse processo ocorra. Munidos destas constatações poderemos 
dar mais acessibilidade a esses alunos, compensar o chamado atraso de linguagem que os mesmos 
possuem, e seguir em frente com a garantia de que possam estar ocupando o mesmo espaço, 
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